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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 14041.000414/2008-22

Recurso n° Especial do Procurador

Acoérdao n° 9202-005.996 — 2 Turma

Sessao de 26 de setembro de 2017

Matéria CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente FAZENDA-NACIONAL.
Interessado CITY SERVICE SEGURANCA LTDA.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 31/12/2004

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. PEDIDO DE
PARCELAMENTO. RENUNCIA.

No caso de pedido de parcelamento nos moldes da Lei n°. 12.996, de 2014,
configura-se a desisténcia e a renuncia ao direito sobre o qual se funda o
recurso interposto pelo sujeito passivo, devendo-se declarar a definitividade
do crédito tributario em litigio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do crédito
tributario, em face da desisténcia do recurso pelo sujeito passivo.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em exercicio), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena
Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula
Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Ana Cecilia Lustosa da Cruz (Suplente convocada).
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. RENÚNCIA.
 No caso de pedido de parcelamento nos moldes da Lei no. 12.996, de 2014, configura-se a desistência e a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, devendo-se declarar a definitividade do crédito tributário em litígio.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do crédito tributário, em face da desistência do recurso pelo sujeito passivo.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Ana Cecília Lustosa da Cruz (Suplente convocada).
  Em litígio, o teor do Acórdão nº 2403-000.841, prolatado pela 3a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais na sessão plenária de 26 de setembro de 2011 (e-fls. 63 a 68). Ali, por maioria de votos, deu-se parcial provimento ao Recurso Voluntário, na forma de ementa e decisão a seguir:
MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
SESC E SENAC. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS POR PRESTADORAS DE SERVIÇO.
Empresas prestadoras de serviço são contribuintes do SESC/SENAC
Decisão: Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso determinando o recalculo da multa de mora, com base na redação dada pela Lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91, com a prevalência da mais benéfica ao contribuinte. Vencido o Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.
Enviado os autos à Fazenda Nacional para fins de ciência, ocorrida em 19/12/2011 (e-fl. 201), sua Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta, em 26/12/2011 (e-fl. 203), Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009, então em vigor quando da propositura do pleito recursal (e-fls. 205 a 222 e anexos) .
Alega-se, no pleito, divergência em relação ao decidido, em 17/05/2012, no Acórdão 2401-00.120, de lavra da 1a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a. Seção deste CARF, de ementa e decisão a seguir transcritas:
Acórdão 2401-00.120
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/1999 a 31/12/2005
SALÁRIO INDIRETO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO - PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA. JUROS SELIC. INCOSTITUCIONALIDADE DE LEI. DECLARAÇÃO. VEDAÇÃO. DECADÊNCIA
1- De acordo com o artigo 34 da Lei n° 8212/91, as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas elo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal e lançamento, pagas com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -SELIC incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.
2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste Conselho é vedado ao Conselho afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto sob o fundamento de inconstitucionalidade, sem que tenham sido assim declaradas pelos órgãos competentes. A matéria encontra-se sumulada, de acordo com a Súmula n° 2 do 2º Conselho de Contribuintes.
3-Tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's n°s 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria.
Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial, (CTN, ART. 150, §4°).No caso, trata-se de tributo sujeito a lançamento por Homologação e houve antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 150, § 4 ° do CTN2-Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 457, § Iº, da CLT, integra o salário de contribuição, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título aos segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho.A verba paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de programa de incentivo, administrativo pela empresa INCENTIVE HOUSE é fato gerador de contribuição previdenciária.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Decisão: I) Por unanimidade de votos, em declarar a decadência das contribuições apuradas até a competência 11/2000; II) Por maioria de votos, em declarar a decadência dascontribuições apuradas até a competência 11/2001. Vencidas as Conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Bernadete de Oliveira Barros e Ana Maria Bandeira, que votaram por declarar a decadência das. contribuições apuradas até à competência 11/2000; e III) Por unanimidade de votos: a) em rejeitar a preliminar de nulidade; e b) no mérito, em negar provimento ao recurso. 
Após defender a existência de divergência interpretativa, caracterizada pela similitude de situações fáticas e soluções diametralmente opostas, em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda que:
a) O artigo 35 da Lei no. 8.212, de 1991, na nova redação conferida pela MP no. 449, de 2008, convertida na Lei no. 11.941, de 2009, não pode ser entendido de forma isolada do contexto legislativo no qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das alterações introduzidas pela MP no. 449 à legislação previdenciária. Para a solução destes questionamentos, deve-se lembrar que "não se interpreta o Direito em tiras, aos pedaços. (...) um texto de direito isolado, destacado, desprendido do sistema jurídico, não expressa significado normativo algum". Nesse contexto, impende considerar que a Lei no. 11.941, de 2009 (fruto da conversão da MP no. 449 de 2008), ao mesmo tempo em que alterou a redação do artigo 35, introduziu na Lei de Organização da Previdência Social o artigo 35-A, a fim de instituir uma nova sistemática de constituição dos créditos previdenciários e respectivos acréscimos legais de forma similar à sistemática aplicável para os demais tributos federais;
b) A redação do art. 35-A é clara. Efetuado o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei no. 8.212, de 1991, deverá ser aplicada a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430, de 1996. Assim, à semelhança do que ocorre com os demais tributos federais, verificado que o contribuinte não realizou o pagamento ou o recolhimento do tributo devido, cumpre à fiscalização realizar o lançamento de ofício e aplicar a respectiva multa (de ofício) prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430, de 1996;
c) Por outro lado, como já ocorre com os demais tributos federais, a incidência da multa de mora ocorrerá naqueles casos expressos no art. 61 da Lei no. 9.430, de 1996. Ou seja, nas hipóteses em que o contribuinte incorreu na mora e efetuou o recolhimento em atraso, de forma espontânea, independente do lançamento de ofício, efetuado com esteio no art. 149 do CTN. Assim, no lançamento de ofício, diante da falta de pagamento ou recolhimento do tributo e/ou falta de declaração ou declaração inexata, são exigidos, além do principal e dos juros moratórios, os valores relativos às penalidades pecuniárias que no caso consistirá na multa de ofício. A multa de ofício será aplicada quando realizado o lançamento para a constituição do crédito tributário. A incidência da multa de mora, por sua vez, ficará reservada para aqueles casos nos quais o sujeito passivo, extemporaneamente, realiza o pagamento ou o recolhimento antes do procedimento de oficio (ou seja, espontaneamente - o que não foi o caso). Essa mesma sistemática deverá ser aplicada às contribuições previdenciárias, em razão do advento da MP no. 449 de 2008, posteriormente convertida da Lei no. 11.941, de 2009;
d) A multa de mora e a multa de ofício são excludentes entre si. E deve prevalecer, na hipótese de lançamento de ofício, configurada a falta ou recolhimento do tributo e/ou a falta de declaração ou declaração inexata, a multa de ofício prevista no art. 44 da Lei no. 9.430, de 1996, diante da literalidade do art. 35-A. Nessa esteira, não há como se adotar outro entendimento senão o de que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei no. 8.212/91 em sua redação antiga (revogada) está inserida em sistemática totalmente distinta da multa de mora prescrita no art. 61 da Lei no. 9.430, de 1996. Logo, por esse motivo não se poderia aplicar à espécie o disposto no art. 106 do CTN, pois, para a interpretação e aplicação da retroatividade benigna, a comparação é feita em relação à mesma conduta infratora praticada, em relação à mesma penalidade. Como conclusão, para se averiguar sobre a ocorrência da retroatividade benigna no caso concreto, a comparação entre normas deve ser feita entre o art. 35, da Lei no. 8.212, de 1991 em sua redação antiga (revogada) e o art. 35-A da LOPS. Cita, ainda a necessidade de aplicação da IN RFB no. 971, de 2009.
Requer, assim, que seja seja admitido e provido o presente recurso para reformar o acórdão recorrido no ponto em que determinou a aplicação do art. 35 da Lei no. 8.212, de 1991 (na atual redação conferida pela Lei no. 11.941, de 2009), em detrimento do art. 35-A, também da Lei no. 8.212, de 1991, devendo-se verificar, na execução do julgado, qual norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35 da norma revogada) ou a do art. 35-A da Lei ns 8.212, de 1991.
O recurso foi admitido pelo despacho de e-fls. 227 a 231.
Antes da ciência da autuada em 31/07/2013 (e-fl. 252), esta encartou ao processo:
a) Recurso Especial de sua iniciativa, de e-fls. 254 a 273 e anexos, que teve seu seguimento negado, na forma de despachos de e-fls. 290/291;
b) Contrarrazões ao pleito fazendário, de e-fls. 276 a 281;
c) Posteriormente, foi juntada aos autos pelo Contribuinte a comunicação de parcelamento de e-fl. 294 a 301, em que requer a extinção do processo administrativo, por ter optado a autuada por parcelar os débitos em litígio, consoante Lei no. 12.996, de 2014.
É o relatório.
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator
Pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade, às devidas apresentação de paradigmas e indicação de divergência, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade.
Assim, conheço do recurso da Fazenda Nacional.
Previamente à análise de mérito, entendo que deva ser considerado o expediente de e-fl. 294 a 301, onde se verifica que o contribuinte incluiu os débitos objeto do presente lançamento no parcelamento instituído pela Lei no. 12.996, de 18 de junho de 2014, alterada pela Medida Provisória nº 651/2014, que reabriu, até 25 de agosto de 2014, o prazo para pagamento e parcelamento de débitos vencidos até 31/12/2013, observadas as condições previstas na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014.
Destarte, com fulcro no art. 8o., da referida Portaria PGFN/RFB no. 13, de 2014, que regulamentou o parcelamento em questão e, ainda, consoante o disposto no art. 78, § 3o. do Anexo II ao Regimento Interno deste CARF aprovado pela Portaria MF no. 343, de 09 de junho de 2015, resta caracterizada a desistência do sujeito passivo da presente discussão administrativa e a renúncia a qualquer direito sobre o qual se fundou o provimento parcial a quo, inclusive quanto à parcela que permanece em litígio, na forma dos dispositivos a seguir:
Portaria PGFN/RFB no. 13, de 2014
Art. 8º. Para pagamento à vista ou inclusão no parcelamento de débitos objeto de discussão administrativa ou judicial, na forma desta Portaria Conjunta, o sujeito passivo deverá desistir de forma irrevogável de impugnação ou recurso administrativos, de ações judiciais propostas ou de qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e ações judiciais.
RICARF
Art. 78. (...)
(...)
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
Assim, com base no acima disposto, de se declarar a definitividade do crédito tributário relativo à parcela que permanece em litígio, qual seja a multa de ofício, a ser aplicada consoante Portaria Conjunta PGFN/RFB no. 14, de 2009, sem prejuízo de eventuais benefícios posteriormente aplicáveis por conta da norma regulamentadora do parcelamento em questão.
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, para declarar a definitividade do crédito tributário em litígio.
É como voto.

 (assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior  
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seguir:

Em litigio, o teor do Acorddo n® 2403-000.841, prolatado pela 3. Turma
Ordinaria da 4°. Camara da 2° Se¢do de Julgamento deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais na sessdo plenaria de 26 de setembro de 2011 (e-fls. 63 a 68). Ali, por maioria
de votos, deu-se parcial provimento ao Recurso Voluntario, na forma de ementa e decisao a

MULTA DE MORA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENEFICA. ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO.

Conforme determinagdo do Codigo Tributario Nacional (CTN) a
lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato ndo
definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICACAO A COBRANCA
DE TRIBUTOS.

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuicoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia SELIC para titulos federais.

SESC E SENAC. CONTRIBUICOES DEVIDAS POR
PRESTADORAS DE SERVICO.

Empresas prestadoras de servico sdo contribuintes do
SESC/SENAC

Decisdo: Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
recurso determinando o recalculo da multa de mora, com base
na redacdo dada pela Lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei
8.212/91, com a prevaléncia da mais benéfica ao contribuinte.
Vencido o Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro na
questdo da multa de mora.

Enviado os autos a Fazenda Nacional para fins de ciéncia, ocorrida em
19/12/2011 (e-fl. 201), sua Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta, em 26/12/2011 (e-fl.
203), Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria MF n°. 256, de 22 de julho de 2009,
entdo em vigor quando da propositura do pleito recursal (e-fls. 205 a 222 e anexos) .

Alega-se, no pleito, divergéncia em relacdo ao decidido, em 17/05/2012, no
Acdérdio 2401-00.120, de lavra da 1°. Turma Ordinaria da 4°. Camara da 2°. Secdo deste

CAREF, de ementa e decisdo a seguir transcritas:

Acdrddo 2401-00.120

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/04/1999 a 31/12/2005

SALARIO INDIRETO. CARTOES DE PREMIACAO - PARCELA
DE INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
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JUROS  SELIC.  INCOSTITUCIONALIDADE =~ DE  LEI
DECLARACAO. VEDACAO. DECADENCIA

1- De acordo com o artigo 34 da Lei n° 8212/91, as
contribui¢oes sociais e outras importancias arrecadadas elo
INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal e langamento, pagas
com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia -
SELIC incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de carater irrelevavel.

2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste
Conselho é vedado ao Conselho afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto sob o
fundamento de inconstitucionalidade, sem que tenham sido assim
declaradas pelos orgdos competentes. A matéria encontra-se
sumulada, de acordo com a Sumula n° 2 do 2° Conselho de
Contribuintes.

3-Tendo em vista a declaracdo da inconstitucionalidade do
artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal,
nos autos dos RE's n°s 556664, 559882 e 560626, oportunidade
em que fora aprovada Sumula Vinculante n° 08, disciplinando a
matéria.

Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte ao da
ocorréncia do fato gerador, se ndo houve antecipa¢do do
pagamento (CTN, ART. 173, 1); (b) Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial, (CTN, ART. 150,
$§4°).No caso, trata-se de tributo sujeito a langamento por
Homologagdo e houve antecipagcdo de pagamento. Aplicavel,
portanto, a regra do art. 150, § 4 ° do CTN2-Nos termos do
artigo 28, inciso I, da Lei n°® 8.212/91, c/c artigo 457, § I°, da
CLT, integra o saldario de contribuicdo, a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo aos
segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho.A verba
paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de
programa de incentivo, administrativo pela empresa
INCENTIVE HOUSE ¢ fato gerador de contribuigcdo
previdencidria.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.

Decisdo: 1) Por unanimidade de votos, em declarar a decadéncia
das contribui¢des apuradas até a competéncia 11/2000; 1) Por
maioria de votos, em declarar a decadéncia dascontribuicoes
apuradas até a competéncia 11/2001. Vencidas as Conselheiras
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Bernadete de Oliveira
Barros e Ana Maria Bandeira, que votaram por declarar a
decadéncia das. contribui¢coes apuradas até a competéncia
11/2000; e IlI) Por unanimidade de votos: a) em rejeitar a
preliminar de nulidade; e b) no mérito, em negar provimento ao
recurso.
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Apds defender a existéncia de divergéncia interpretativa, caracterizada pela
similitude de situacdes faticas e solugdes diametralmente opostas, em linhas gerais, argumenta
a Fazenda Nacional em sua demanda que:

a) O artigo 35 da Lei n°. 8.212, de 1991, na nova redacdo conferida pela MP
n°. 449, de 2008, convertida na Lei n°. 11.941, de 2009, ndo pode ser entendido de forma
isolada do contexto legislativo no qual esté inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada
das alteragdes introduzidas pela MP n°. 449 a legislagdo previdenciaria. Para a solugdo destes
questionamentos, deve-se lembrar que "ndo se interpreta o Direito em tiras, aos pedacos. (...)
um texto de direito isolado, destacado, desprendido do sistema juridico, ndo expressa
significado normativo algum". Nesse contexto, impende considerar que a Lei n°. 11.941, de
2009 (fruto da conversdo da MP n°. 449 de 2008), a0 mesmo tempo em que alterou a redagdo
do artigo 35, introduziu na Lei de Organizagdo da Previdéncia Social o artigo 35-A, a fim de
instituir uma nova sistemdtica de constitui¢do dos créditos previdenciarios e respectivos
acréscimos legais de forma similar a sistematica aplicavel para os demais tributos federais;

b) A redagdo do art. 35-A ¢ clara. Efetuado o lancamento de oficio das
contribui¢des previdenciarias indicadas no artigo 35 da Lei n°. 8.212, de 1991, devera ser
aplicada a multa de oficio prevista no artigo 44 da Lei n°. 9.430, de 1996. Assim, a semelhanga
do que ocorre com os demais tributos federais, verificado que o contribuinte nao realizou o
pagamento ou o recolhimento do tributo devido, cumpre a fiscalizagdo realizar o lancamento de
oficio e aplicar a respectiva multa (de oficio) prevista no artigo 44 da Lei n°. 9.430, de 1996;

c) Por outro lado, como ja ocorre com os demais tributos federais, a
incidéncia da multa de mora ocorrera naqueles casos expressos no art. 61 da Lei n°. 9.430, de
1996. Ou seja, nas hipdteses em que o contribuinte incorreu na mora e efetuou o recolhimento
em atraso, de forma espontanea, independente do lancamento de oficio, efetuado com esteio no
art. 149 do CTN. Assim, no langcamento de oficio, diante da falta de pagamento ou
recolhimento do tributo e/ou falta de declaragdo ou declaracdo inexata, sdo exigidos, além do
principal e dos juros moratorios, os valores relativos as penalidades pecuniarias que no caso
consistira na multa de oficio. A multa de oficio sera aplicada quando realizado o langamento
para a constitui¢do do crédito tributdrio. A incidéncia da multa de mora, por sua vez, ficara
reservada para aqueles casos nos quais o sujeito passivo, extemporaneamente, realiza o
pagamento ou o recolhimento antes do procedimento de oficio (ou seja, espontaneamente - o
que ndo foi o caso). Essa mesma sistematica devera ser aplicada as contribuigdes
previdenciarias, em razdo do advento da MP n°. 449 de 2008, posteriormente convertida da Lei
n°. 11.941, de 2009;

d) A multa de mora e a multa de oficio sdo excludentes entre si. E deve
prevalecer, na hipdtese de langamento de oficio, configurada a falta ou recolhimento do tributo
e/ou a falta de declara¢do ou declaragdo inexata, a multa de oficio prevista no art. 44 da Lei n°.
9.430, de 1996, diante da literalidade do art. 35-A. Nessa esteira, ndo ha como se adotar outro
entendimento sendo o de que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei n°. 8.212/91 em sua
redacdo antiga (revogada) estd inserida em sistematica totalmente distinta da multa de mora
prescrita no art. 61 da Lei n°. 9.430, de 1996. Logo, por esse motivo nio se poderia aplicar a
espécie o disposto no art. 106 do CTN, pois, para a interpretagdo e aplicacao da retroatividade
benigna, a comparacao ¢ feita em relagdo a mesma conduta infratora praticada, em relacdo a
mesma penalidade. Como conclusdo, para se averiguar sobre a ocorréncia da retroatividade
benigna no caso concreto, a comparagio entre normas deve ser feita entre o art. 35, da Lei n°.
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8.212, de 1991 em sua redagdo antiga (revogada) e o art. 35-A da LOPS. Cita, ainda a
necessidade de aplica¢do da IN RFB n°. 971, de 2009.

Requer, assim, que seja seja admitido e provido o presente recurso para
reformar o acorddo recorrido no ponto em que determinou a aplicagdo do art. 35 da Lei n°.
8.212, de 1991 (na atual redagdo conferida pela Lei n°. 11.941, de 2009), em detrimento do art.
35-A, também da Lei n°. 8.212, de 1991, devendo-se verificar, na execuc¢do do julgado, qual
norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35 da norma revogada) ou a do art. 35-A da Lei
ns 8.212, de 1991.

O recurso foi admitido pelo despacho de e-fls. 227 a 231.

Antes da ciéncia da autuada em 31/07/2013 (e-fl. 252), esta encartou ao
processo:

a) Recurso Especial de sua iniciativa, de e-fls. 254 a 273 e anexos, que teve
seu seguimento negado, na forma de despachos de e-fls. 290/291;

b) Contrarrazdes ao pleito fazendario, de e-fls. 276 a 281;

c) Posteriormente, foi juntada aos autos pelo Contribuinte a comunicagao de
parcelamento de e-fl. 294 a 301, em que requer a extingdo do processo administrativo, por ter
optado a autuada por parcelar os débitos em litigio, consoante Lei n°. 12.996, de 2014.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator

Pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade, as devidas
apresentacao de paradigmas e indicagdo de divergéncia, o recurso atende aos requisitos de
admissibilidade.

Assim, conheco do recurso da Fazenda Nacional.

Previamente a analise de mérito, entendo que deva ser considerado o
expediente de e-fl. 294 a 301, onde se verifica que o contribuinte incluiu os débitos objeto do
presente lancamento no parcelamento instituido pela Lei n°. 12.996, de 18 de junho de 2014,
alterada pela Medida Provisoria n® 651/2014, que reabriu, até 25 de agosto de 2014, o prazo
para pagamento e parcelamento de débitos vencidos até 31/12/2013, observadas as condigdes
previstas na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 13/2014.

Destarte, com fulcro no art. 8°., da referida Portaria PGFN/RFB n°. 13, de
2014, que regulamentou o parcelamento em questdo e, ainda, consoante o disposto no art. 78, §
3°. do Anexo II ao Regimento Interno deste CARF aprovado pela Portaria MF n°. 343, de 09 de
junho de 2015, resta caracterizada a desisténcia do sujeito passivo da presente discussao
administrativa e a renlincia a qualquer direito sobre o qual se fundou o provimento parcial a
quo, inclusive quanto a parcela que permanece em litigio, na forma dos dispositivos a seguir:
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Portaria PGFN/RFB n°. 13, de 2014

Art. 8°. Para pagamento a vista ou inclusdo no parcelamento de
deébitos objeto de discussdo administrativa ou judicial, na forma
desta Portaria Conjunta, o sujeito passivo devera desistir de
forma irrevogavel de impugnacdo ou recurso administrativos, de
agoes judiciais propostas ou de qualquer defesa em sede de
execucdo fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer
alegacoes de direito sobre as quais se fundam os processos
administrativos e acoes judiciais.

RICARF
Art. 78.(...)

()

$ 3% No caso de desisténcia, pedido de parcelamento, confissdo
irretratavel de divida e de extincdo sem ressalva de débito,
estara configurada renuncia ao direito sobre o qual se funda o
recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipotese de
Jja ter ocorrido decisdo favoravel ao recorrente.

Assim, com base no acima disposto, de se declarar a definitividade do crédito
tributario relativo a parcela que permanece em litigio, qual seja a multa de oficio, a ser aplicada
consoante Portaria Conjunta PGFN/RFB n°. 14, de 2009, sem prejuizo de eventuais beneficios
posteriormente aplicaveis por conta da norma regulamentadora do parcelamento em questao.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional, para declarar a definitividade do crédito tributario em litigio.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior



